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PROJETO DE LEI

Dispõe sobre a inclusão do "Estudo de

•

outras providencias.

A CÃMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO CRETA:

SEÇÃO DE RViSÃO

1 L JUN 1997

Art. 1 2 - Fica incluido no curriculo das Escolas Muni

cipais, em todos os graus e modalidades de ensino, o "Estudo 	 de

Música Popular Brasileira".

Parágrafo único - A inclusão de que trata o " caput

deste artigo, será efetuada obedecendo aos procedimentos previstos

nas legislaçOes estadual e federal vigentes.

Art. 2 2 - A Secretaria Municipal de Educação designará

comissão constituída por representantes da prOpria Secretaria e

por membros da sociedade civil, de notOrio saber sobre a matéria.

Parágrafo único - À comissão referida no "caput" deste

artigo caberá propor a inclusão do "Estudo de Musica Popular Brasi

leira" , nos diversos componentes de cada grau e modalidade de en

sino.

Art. 3 2 - A Secretaria Municipal de Educação	 firmará

convenios e acordos de parceria com empresas e entidades privadas.

5 1 2 - Às empresas e entidades privadas, referidas no

"caput" deste artigo, caberá o custeio de prêmios e cursos a serem

do. ase!
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oferecidos aos alunos de escolas municipais, que se destaquem por

sua aptidão e interesse pela música popular brasileira.

§. 2 2 - A Secretaria Municipal de Educação ' designará

comissão constituída por representantes da prOpria Secretaria e

por membros da sociedade civil, que terá as seguintes competen'

cias:

1 2 - estabelecer os termos dos acordos a serem firmados entre a

Secretaria Municipal de Educação e empresas ou entidades privadas;

lio 2 2 - fiscalizar o fiel cumprimento dos acordos firmados entre a

Secretaria Municipal de Educação e as empresas ou entidades priva

das:

Art. 4 2 - O Poder Executivo Regulamentará a presente

Lei, no prazo de 60 (sessenta) dias, contados a partir da data de

sua publicação.

Art. 5 2 - As despesas decorrentes da -,execUção desta

Lei deverá onerar as dotaçOes orçamentárias prOprias,,-suplementa-

das, se necessário.

•
Art. 6 2 - Esta Lei entrará em vigor . na data de sua pu

blicação, revogadas as disposiçOes em contrário.

Sala das SessOes, de junho de 1997.



W/7~

JUSTIFICATIVA

A inclusão, no currículo de escolas Municipais, de discipli

na que abordaria tudo sobre a Música Popular Brasileira, seria de

grande importância e representatividade para o desenvolvimento psi -

quico, intelectual e artístico da criança.

A musica como tema escolar, traria benefícios no convívio

social, abrindo espaço, ocupando as crianças, entretendo-as, desen -

110	
volvendo o raciocínio para as artes, ou outras áreas similares. Evi-

taria assim, que se desviassem para as drogas ou criminalidade, tra-

zendo tambem o respeito a família e aos professores, que alem de mi-

nistrarem as aúlas, se engajariam numa mesma proposta.

Enfim, com a integração da mataria musical, estaríamos in-

centivando à formação de artistas, profissionais musicistas como du-

plas, conjuntos e corais, alem do gosto pela arte, com promoção men-

sal de festivais da Milsica Popular Brasileira, dando abertura para

novos compositores no mercado, unindo-os aos bons e reconhecidos ta-

lentos.

Experiencia e novidade não s6 disputam espaço, mas enrique-
cem o vocabulario do Brasil.

Com certeza, a inclusão da mataria musical nas escolas, for

çara uma abertura de caminho, iluminado, para as crianças que pode -

rão estar em contato com a histOria da nossa cultura, estudando um

pouco das nossas raízes, trocando a possível rebeldia por estradas

de sucesso.

Face ao exposto, submeto à apreciação de deliberação dos no

bre pares para a presente propositura.

CÓD. 0661
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaçâo, rubricado como folha ri! 	

514 	 97	 19 	 06 	 97 do processo n° 	 de 19	 (a)

Ao Senhor Assessor Chefe,

Sobre o assunto, consta:,

Em 19-06-97

PL. 179/97
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DA COMISSn DE CO•STITUIÇO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI N.9. 514/97.

O Nobre Vereador Mário Dias apresentou projeto de lei
dispondo sobre a inclusão da matéria "Estudo de Másica
Popular Brasileira" no currículo das escolas Municipais.
Primeiramente, cumpre esclarecer que a 	 inclusão de
disciplinas no currículo escolar deve obedecer aos
procedimentos fixados na Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional, bem como no Regimento Comum das
Escolas Municipais.
Apesar dos louváveis propsitos do Ilustre Vereador o
projeto n'ão pode prosperar, como veremos a seguir.
De acordo com o art.99.. IV, da Lei Federal n9. 9.394/967
que estabelece as	 diretrizes e bases da 	 educação
nacional, cabe 'a União, em colaboração com os Estados,
Distrito Federal e Municípios, estabelecer competâncias e
diretrizes para a educação infantil, o ensino fundamental
e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus
conteódos mínimos, de modo a assegurar formação básica
comum.
Compete, dessa forma, ao Conselho Nacional de Educação
fixar o currículo mínimo comum (art.9.9.„ §19, 	 letra
da Lei Federal n9. 4.024/61, com a redação dada pela Lei
nfi 9131/95).
Por outro lado, aos Municípios incumbe baixar normas
complementares para o seu sistema de ensino (art.11, III,
Lei Federal n52. 9.394/96).
Essa sistemática é reafirmada pelo art.26, "caput", do
diploma acima mencionado:

"Art.26 - Os currículos do ensino
fundamental e médio devem ter uma base
nacional comum, a ser complementada, em
cada sistema de ensino e estabelecimento
escolar, por uma	 parte diversificada,
exigida pelas características regionais e
locais da sociedade,	 da cultura,	 da
economia e da clientela'''.

17	 RELCOM
' 17-0215/1998

eci/p10514-7
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Cabe ao sistema municipal de ensino, portanto, contemplar
a parte diversificada do currículo escolar, visando a
atender as peculiaridades locais.
Mo entanto, o estabelecimento desse conteádo curricular
dimersificado deve ser fixado de forma sistemática,
atendendo a uma base municipal comum e a uma organicidade
pedag6gicar restando, ainda, aos estabelecimentos
escolares individualmente considerados uma margem de
liberdade para a escolha de outras matérias e execuç"ão de
sua proposta pedagágica, conforme norma inscrita no
art.12, 1, da Lei Federal.
Deve-se obseruar, entretanto, que o conteádo curricular
do sistema municipal de ensino depende de diploma legal
de iniciativa do Executivo, uma vez tratar-se do serviço
páblico educaço.
De fato, embora seja o ensino liure 'a iniciativa privada,
constitui, antes de tudo um deuer do Estado, necessitando
a iniciatima privada de autorizaç"ão e avaliaç'ão de
qualidade do Poder Páblico (art.205 e 209, II, C.V.,
arts. 2R e 7R, Lei Federal FIR 9394/96).
Além disso, o projeto interfere com 	 a organizaç2io
administrativa do	 Executivo,	 atribuindo funç;es	 a
Secretarias e obrigando a Secretaria Municipal de
Educaç'ão a celebrar convênios e acordos, imiscuindo-se em
matéria de cunho meramente administratimo.
Esbarra o projeto, portanto, no art.37, §29., IV, da Lei
Orgânica do Município.
Por todo o exposto, somos

Sala da omisso de Cor st itu iç"ão e Justiça 0A1C	 59.
PELA ILEGALIDADE.

(7 O (/j.

ec1/p10514-7
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São Pedia, 23	 de  • abril • • 	 de 19 98

Momo No.  084 (98

Ao nobre Ver.  MARIO DIAS

• O Pr .li-514 I 97 , de sua autoria, será tido como REJEITADO em

virtude de Parecer peia  ILEGALIDADE cia douta Comissão de Constituição o Justiça, cabendo,

entretanto, RECURSO AO PLENÁRIO, no prazo de 30 (tanta) dfas, conforme disposto no art. 79

do Regimento Interno.

S9C.-
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GABINETE DO VEREADOR

MARIO DIAS
n,

Recebido em_ 2`f 	"

•Atenciosamente,

BRENO C401DELIVIAN
Assessor Téc. Legisl. Choro Subst.
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BRENO GANIEg
Assessor Tec, 

A.T.M.
. Chefe Subst.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papal parilnformaçâo, rubricado como folha n!

do processo n •	  de 19  '37 42,  as-,  Ir  (a)

ANA PAUA4kARRUZ
OfIclüdLe slativo

Ao DT.94

Senhora Chefe:

Solicito arquivar o presente processo, devido

a ausencia de recurso do autor.

DEPARTAMENTO
OE DOCUMENTAÇÃO E INF';UMÁTICA

CAO !ÉC%1CA OE A.;;UNO

Proc. efiçarradü ei	 .o g ,_11s.

Aevivo	
c2n o*

d Func.'-
VIVI ANH.. ; :YREI R • PO

Assistente Teciatco z 
• fre0.•	 • le	 •
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